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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO DO ESTADO DE SÃO PAULO – SP  

 

 

 

* PEDIDO URGENTE * 

 

 

 

Processo nº 1021965-45.2017.8.26.0576 

Recuperação Judicial (processada pela Lei nº 11.101/2005) 

 

 

 

 

CGS CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO LTDA. e OUTRAS – em 

recuperação judicial (“CGS” ou “Recuperanda”), já qualificadas nos autos em epígrafe, por 

seus advogados in fine assinados, vêm, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, 

firmes nos arts. 471 e 50, II2, da Lei nº 11.101/05 (“LFRE”), expor e requerer o quanto segue: 

 

1. Denota-se do pedido de Recuperação Judicial, que as 

Recuperandas atuam exclusivamente na prestação de serviços no setor de infraestrutura, 

tendo como especialidade a construção pesada, em obras como viadutos, pontes, túneis, 

manutenção e conservação de rodovias, além de oferecer serviços especializados de 

engenharia para projetos estruturais e de instalações. 

 

                                            
1 Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira 

do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos 

credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica. 
2 Art. 50. Constituem meios de recuperação judicial, observada a legislação pertinente a cada caso, dentre outros: 

II – cisão, incorporação, fusão ou transformação de sociedade, constituição de subsidiária integral, ou cessão de 

cotas ou ações, respeitados os direitos dos sócios, nos termos da legislação vigente; 
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2. Ressaltou-se que o Grupo CGS presta serviços, 

predominantemente, ao Poder Público e concessionárias de serviços públicos, tais como 

Autovias, CART, Centrovias, DER (Governo do Estado), Intervias, ViaRondon, além de 

prefeituras, como Prefeitura de Pirajuí/SP e Prefeitura de Bauru/SP. 

 

3. Com efeito, o procedimento de Recuperação de Empresas foi 

introduzido no ordenamento jurídico brasileiro, para adequar o país à nova política econômica 

global, com a inovação de garantir às empresas em momentânea crise econômico-financeira 

que viabilizem a continuidade de suas atividades por meio de um plano de reestruturação. 

 

4. Sendo assim, a Recuperação Judicial em curso tem por propósito 

específico pôr fim à crise econômica e financeira que atingiu as Recuperandas e seu foco é a 

preservação de empresa viável, manutenção da fonte produtora, do emprego dos 

trabalhadores e dos interesses dos credores, preservando, assim, sua função social e o 

estímulo à atividade econômica, nos estritos termos do art. 47, da LFRE. 

 

5. Entretanto, o legislador, ao criar meios e benesses para as 

empresas viáveis se recuperarem, não previu idiossincrasias causadas pelo próprio pedido de 

Recuperação Judicial, em razão da “pecha” trazida pela antiga concordata e pelo próprio 

instituto da falência, como corte de crédito, travas bancárias, afastamento de clientes, 

rescisões de contrato, entre outros. 

 

6. Além disso, pela leitura literal do art. 52, II, da LFRE, as 

Recuperandas têm suas atividades limitadas por não ocorrer a dispensa de certidões negativas 

tributárias para contratação com o Poder Público, o que as impede de participar de processos 

licitatórios e até mesmo de dar continuidade a contratos em andamento. 

 

7. A questão da necessidade de certidões negativas tributárias, 

bem como negativas de falências e recuperações é condição indispensável para o sucesso na 

participação de licitações e outras concorrências. 
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8. As Recuperandas são empresas viáveis se puderem participar de 

concorrências e processos licitatórios em geral e sem restrições. 

 

9. Ao não poder fazê-lo, seus concorrentes se aproveitam dessa 

fragilidade e a afastam dos processos licitatórios, impedindo a empresa de se recuperar. 

 

10. O artigo 47, da LFRE, declara as finalidades da lei e o artigo 50 

elenca os instrumentos modernos de recuperação, inclusive o da criação de subsidiária 

integral.  

 

11. Como meio alternativo de reestruturação, a Lei nº 11.101/05 

prevê, dentre outras possibilidades, em seu art. 50, inciso II, a constituição de subsidiária 

integral a fim de permitir a continuidade das atividades da empresa em Recuperação Judicial 

a partir de uma nova empresa pertencente a própria Recuperanda, utilizando-se de técnicas, 

instrumentos e acervos já detidos pelo Grupo CGS, sem trazer as vedações que lhes foram 

impostas, visto que seu escopo é permitir a recuperação judicial da empresa mãe, com os 

recursos que vier a obter. 

 

12. Com isso, a lei objetivou permitir que, operando sem restrições 

cadastrais, a subsidiária integral pudesse gerar recursos que auxiliassem a empresa da qual 

derivou a saldar suas obrigações, no tempo e nos termos previstos no Plano de Recuperação 

Judicial. 

 

13. Ensina Mário Sérgio Milani que3:  

 

"Ricardo Tepedino sustenta: "O inciso II do art. 50 inclui a "constituição de 

subsidiária integral" como um dos meios de recuperação ao referir-se à 

                                            
3 (Lei de recuperação judicial, recuperação extrajudicial e falência comentada, Malheiros Editores, São Paulo, 

2011, p. 221). 
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constituição de subsidiária integral como meio de recuperação judicial, quis o 

legislador com toda a certeza aludir a uma operação societária atípica: o 

chamado "drop down", onde a subsidiária integral é constituída com a 

finalidade de receber o estabelecimento empresarial da sociedade que a cria"  

 

14. Marcos Paulo de Almeida Salles e Alberto Gosson Jorge Jr. 

lembram que4: 

 

"Neste momento, a análise das figuras elencadas no inciso II do art. 50 da Lei 

de Falências, que inclui as incorporações, fusões e cisões, passa a ser feita em 

base a que sua utilização se veja reforçada pela expressa viabilidade 

recuperatória. Isso nos permite entender que o legislador, quando incluiu estas 

figuras junto com aquelas demais que as acompanham no inciso II, vislumbrou 

uma conveniente série de eventuais composições entre elas todas, para 

eventualmente, se decompor o objeto social em vários outros, aplicáveis a 

estabelecimentos que pouco a pouco podem se tornar novas pessoas jurídicas 

que viabilizam a possibilidade de alienações de participações societárias, ou 

mesmo a constituição e manutenção de subsidiárias integrais, que possam vir 

a receber novos acionistas ou mesmo debenturistas" .......... "há, porém, nosso 

interesse em nele visualizar a aptidão dessas figuras do inciso II do art. 50 da 

Lei Falimentar prestarem-se coligadamente à prática do escopo contido no art. 

47 da mesma lei, na qual se lêem as expectativas do resultado da 

reestruturação recuperatória"  

 

15. A subsidiária integral, como sabemos, terá 100% do seu capital 

social detido pelas Recuperandas, motivo pelo qual estará abarcada pela fiscalização do Il. 

Administrador Judicial e seu resultado operacional será revertido para o cumprimento das 

obrigações oriundas do Plano de Recuperação Judicial5, sem nenhum prejuízo à comunidade 

de credores. 

                                            
4 Fusão, cisão, incorporação e temas correlatos", Ed. Quartier Latin, São Paulo, 2009, p. 266/267. 
5 Leia-se: “Fábio Diniz Appendino escreve: "O plano de recuperação judicial é o documento pelo qual o devedor 

demonstrará, aos credores, pormenorizadamente, (i) a viabilidade econômica do empreendimento; (ii) o valor de 

mercado de seus ativos e (iii) a forma pela qual pretende recuperar a empresa e equacionar seus passivos. Ele 

deverá discriminar, detalhadamente, os meios de recuperação que serão levados a cabo, podendo, o devedor, fazer 

uso daqueles indicados no artigo 50 da lei falimentar como de outros quaisquer (o rol legal não é taxativo) que 

atendam ao objetivo da lei: a recuperação da empresa" (Direito Societário e a nova lei de falências e recuperação 

de empresas, Ed. Quartier Latin, São Paulo, 2006, p. 338).” 
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16. Para tanto, e desde que Vossa Excelência autorize sua criação, a 

subsidiária integral terá seu capital subscrito mediante a conferência de bens da Recuperanda 

CGS Construção, incluindo atestados e certificações, conforme estabelecido na minuta da 

Escritura de Constituição de Subsidiária Integral que ora colaciona (Doc. 01), e documentos 

anexos (Docs. 02 e 03), tendo como foco a participação em novos certames, mantendo-se 

100% (cem por cento) do controle acionário nas mãos da Recuperanda outorgante, o que não 

modifica a posição dos credores quanto aos ativos da empresa. 

 
17. Na prática, Excelência, haverá tão somente a mudança de conta 

contábil, na medida em que todas as cotas da subsidiária permanecerão integrando o ativo 

permanente da Recuperanda, conforme refletido nos documentos contábeis que ora se anexa 

(Docs. 04 e 05), e só poderão ser alienadas ou oneradas mediante autorização deste D. Juízo, 

ex vi do art. 66 da Lei nº 11.101/05. 

 
18. No caso, a criação da subsidiária integral o mais breve possível, 

viabilizará a continuidade do processo de recuperação e minimizará não só as perdas das 

Recuperandas, mas de todos os envolvidos no seu processo de reestruturação. 

 
19. Cumpre aqui ressaltar que a subsidiária integral, por ser ativo das 

Recuperandas, estará sob o manto fiscalizatório desse D. Juízo Recuperacional e do Il. 

Administrador Judicial, prestando – sempre – toda e qualquer informação que vier a ser 

solicitada, para dar transparência à presente Recuperação Judicial. 

 
20. Resta inequívoco que a criação da aludida subsidiária integral em 

nada prejudicará o conjunto de credores das Recuperandas e, mais que isso, preservará a 

possibilidade das empresas efetivamente se recuperarem. 
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21. Ex positis, REQUEREM que Vossa Excelência defira o pedido para 

criação imediata da subsidiária integral das Recuperandas e cientifique o Il. Administrador 

Judicial quanto à necessidade do acompanhamento e fiscalização das suas atividades. 

 
Termos em que, 

pede e espera deferimento. 

São Paulo, 6 de julho de 2017. 

 

 

 

Cesar Rodrigo Nunes 

OAB/SP 260.942 

Tiago Aranha D’Alvia 

OAB/SP 335.730 

Roberto Gomes Notari 

OAB/SP 273.385 

Jorge Nicola Junior 

OAB/SP 295.406 

Marco Antonio P. Tacco 

OAB/SP 304.775 
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